
SEGUROS/CONSTITUINTE 

Apreensão'com o trabalho final 
por José Fucs 
de Soo Paulo 

0 mercado segurador vi­
veu ontem um dia tenso e 
de muitas expectativas. O 
motivo de tanta preocupa­
ção foi o texto final aprova­
do pela Comissão de Reda-
ção da nova Constituição, a 
ser encaminhado hoje para 
votação pelo plenário, e pe­
los efeitos sobre o futuro do 
mercado segurador no País. 
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A decisão final da Comis­
são de Redação provocou 
reações diferentes no mer­
cado, beneficiando as segu­
radoras vinculadas a con­
glomerados bancários, até 
agora prejudicadas pelo 
texto constitucional, e de­
sagradando aos corretores 
de seguros, principais arti-
cuíadores da proibição de 
as companhias ligadas a 
bancos atuarem no merca­
do segurador. 

Entre os corretores, a de­
cisão da Comissão de Re­
dação causou um misto de 
espanto e indignação. "Foi 
uma manobra de última 
hora que contraria o espíri­
to do texto aprovado em 2'-' 
turno pelo plenário, no sen­
tido de que os bancos não 
poderiam continuar ven­
dendo seguros, atuando co­
mo supermercados finan­
ceiros", argumentou o pre­
sidente da Federação Na­
cional dos Corretores de 
Seguros e Capitalização 
(Fenacor), Octávio Milliet, 
ao comentar o texto final 
aprovado pela Comissão de 
Redação. 

Milliet disse que o texto 
aprovado pela Comissão de 
Redação contraria a emen­
da do deputado José Carlos 
Coutinho (PL-RJ), aprova­
da em segundo turno, que 
alterou o texto do 1° turno 
do Inciso I, Artigo 197, 
Capítulo IV, Título VII, que 
dispõe sobre o funciona­
mento das instituições fi­
nanceiras no País (leia tex­
tos ao lado). 

Essa emenda, de acordo 
com o presidente da Fena­
cor, introduziu a palavra 
"inciso" em lugar da pala­
vra "autorização" naquele 

TEXTO APROVADO PELA CONSTI­
TUINTE EM 1° TURNO 

TÍTULO VII 
DA ORDEM ECONÓMICA E FINAN­

CEIRA 
CAPÍTULO IV 

DO SISTEMA FINANCEIRO NACIO­
NAL 

Art. 226 — O Sistema Financeiro 
Nacional, estruturado de forma a 
promover o desenvolvimento 
equilibrado do Pais e servir aos in­
teresses da coletividade, será re­
gulado em lei complementar, que 
disporá inclusive sobre: 

I — A cutorizaçãq para o funcio­
namento das instituições financei­
ras, assegurado às instituições 
bancárias oficiais e privadas, 
acesso a todos os instrumentos do 
mercado financeiro, sendd vedada 
a essas instituições a participação 
em ativldades não previstas nesta 
autorizaçflo; 

II — As autorizações de funcio­
namento dos estabelecimentos de 
seguros, previdência privada e ca-

dispositivo, tornando auto-
aplicável a decisão da 
Constituinte de proibir a 
participação dos bancos no 
setor de seguros e turismo. 

A Comissão de Redação 
Final substituiu a palavra 
"inciso" aprovada em 2? 
turno, segundo Milliet, pela 
expressão "na autorização 
de que trata este inciso", o 
que dá oportunidade aos 
bancos de, na legislação 
complementar, manterem 
sua participação no merca­
do segurador. 

O presidente da Fenacor 
seguiu ontem mesmo para 
Brasília, acompanhado de 
outros corretores de segu­
ros, com o objetivo de, ho­
je, distribuir nota impressa 
a o s c o n s t i t u i n t e s 
alertando-os das modifica­
ções efetuadas no sentido 
do texto pela Comissão de 
Redação. 

Ele adiantou que, sé o 
texto aprovado em 2" turno 
não for mantido, "a Fena­
cor deverá entrar com uma 
ação na Justiça para que 
este erro cometido pela Co­
missão de Redação seja 
consertado". Para ele, "é 
um absurdo que treze cons­
tituintes mudem o que 559 
aprovaram". (A mudança 
foi aprovada por 13 a 8 na 
Comissão de Redação.) 

MONOPÓLIO 
Outro ponto da Constitui­

ção que movimentou ontem 
o mercado segurador foi o 
dispositivo que trata da ati-
vidadéde resseguros no País. 

Em relação a este dispo­
sitivo havia uma contro­
vérsia, causada pelo fato 
de que o plenário da Consti­
tuinte não havia incluído a 
atividade de resseguro en-

pltalizaçflo, bem como os órgãos 
governamentais fiscalizadores e 
resseguradores. 
TEXTO ENCAMINHADO PELA CO­

MISSÃO DE 
REDAÇÃO PARA 

VOTAÇÃO EM 2» TURNO 
(O texto aprovado em 1* turno 

permaneceu praticamente inalte­
rado. Sofreu, contudo, na Comis­
são de Redação, uma alteração no 
Inciso II, que passou a falar em ór­
gão fiscalizador, no singular). 

II — As autorizações de funcio­
namento dos estabelecimentos de 
seguros, previdência privada e ca­
pitalização, bem como do órgão 
oficial fiscalizador e dos oficiais 
resseguradores. 
TEXTO APROVADO PELA CONSTI­

TUINTE 
EM 2<> TURNO 

(O texto aprovado em 2" turno 
alterou os Incisos I e II) 

I — A autorização para o funcio­
namento dos instituições financei­
ras, assegurado às instituições 

tre aquelas que serão mo­
nopólio da União, ao mes­
mo tempo em que teria co­
locação no texto a expres­
são "órgãos oficiais resse­
guradores" no plural, o que 
abriria, como entendem re­
presentantes do mercado, 
brechas para o fim do mo­
nopólio de resseguros exer­
cido pelo Instituto de Res­
seguros do Brasil (IRB) no 
setor. 

O presidente da Associa­
ção dos Funcionários do 
Instituto de Resseguros do 
Brasil (AFIRB), Manoel 
Morais de Araújo, disse on­
tem a este jornal que, já 
em segundo turno de vota­
ção, o plenário havia alte­
rado a redação deste Inci-
So, colocando a atividade 
de resseguro no singular. 

Ele declarou que, duran­
te a votação das emendas 
supressivas no 2° turno de 
votação relacionadas com 
o mercado segurador, o de­
putado César Maia (PDT-
RJ) argumentou ao presi­
dente da Constituinte, 
Ulysses Guimarães, que 
"não teria sentido o texto 
constitucional falar em ór­
gãos oficiais ressegurado­
res no plural, na medida 
em que a União não iria 
controlar mais de um ór­
gão ressegurador". 

Araújo disse que a colo­
cação de César Maia foi 
acatada pelo presidente da 
Constituinte e que, portan­
to, ao redigir o texto final 
da nova Carta com a pala­
vra "ressegurador" no sin­
gular, a Comissão de Reda­
ção nada mais estaria fa­
zendo do que ratificar a de­
cisão do plenário aprovada 
em 2- turno. 

bancárias oficiais e privadas aces­
so a todos os instrumentos do mer­
cado financeiro bancário, sendo 
vedada a essas instituições a par­
ticipação em atividades não pre­
vistas neste Inciso. 

II — a autorização e funciona­
mento dos estabelecimentos de 
seguro, previdência e capitaliza­
ção, bem como do órgão fiscaliza­
dor oficial e do órgão oficial resse­
gurador. 
TEXTO APROVADO PELA COMIS­

SÃO 
DE REDAÇÃO PARA 

VOTAÇÃO FINAL PELA CONSTI­
TUINTE 

(Altera o Inciso I) 
I — A autorização para o funcio­

namento das instituições financei­
ras bancárias oficiais e privadas 
acesso a todos os instrumentos do 
mercado financeiro bancário, sen­
do vedada a essas instituições a 
participação em atividades não 
previstas na autorização de que 
trata este Inciso. 

Os textos dos dois turnos 


